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			Introdução

			Em 9 de abril de 2017, agentes de segurança do Aeroporto O’Hare, em Chicago, retiraram o dr. David Dao do voo expresso 3411 da United. Havia um problema de overbooking,* e o homem se recusou a deixar sua poltrona. Ele tinha pacientes para atender no dia seguinte. Os outros passageiros registraram em vídeo o momento em que ele foi arrastado para fora do avião. Na gravação, ouvem-se as expressões de descrença dos demais passageiros: “Ah, meu Deus!”, “Não! Isso está errado!”, “Olha o que vocês estão fazendo com ele”. Ninguém conseguia acreditar no que estava vendo.

			No vídeo, David é visto com a boca sangrando enquanto um policial o arrasta pelo corredor. A cena viralizou em pouco tempo. O ceo da United, contudo, não se desculpou publicamente — em vez disso, culpou o passageiro pelo incidente, tachando-o de encrenqueiro. A situação acabou gerando tanta revolta que o executivo voltou atrás, e a companhia aérea assinou um acordo confidencial com o dr. Dao.

			O advogado do médico, Thomas Demetrio, informou à imprensa que seu cliente “deixou o Vietnã em 1975 após a tomada de Saigon, em um barco, episódio que ele relata ter sido aterrorizante. E o dr. Dao afirmou que ser arrastado pelo corredor foi uma experiência ainda mais assustadora e angustiante do que a de fugir do Vietnã”.1

			Alguns anos atrás, o tratamento vexatório de um passageiro teria derrubado as ações da United, mas a empresa se recuperou rapidamente. Os analistas financeiros são unânimes ao dizer que o evento não teve nenhum impacto sobre a companhia aérea. Durante todo o ano de 2016, a empresa registrou um lucro líquido de 2,3 bilhões de dólares. Os resultados foram tão bons que, naquele ano, a diretoria da United aprovou uma recompra de 2 bilhões de dólares em ações, o equivalente financeiro a tomar um banho de champanhe. Analistas de pesquisas fizeram pouco-caso do incidente, alegando que “talvez os consumidores não tenham opção senão voar com a United, devido à concentração do setor aéreo, que reduziu a concorrência na maioria das rotas”.2 Sites de notícias explicaram diligentemente aos seus leitores o que havia acontecido, com manchetes como “As companhias aéreas podem tratar você como lixo porque são um oligopólio”.3 Na verdade, depois que os investidores se deram conta da posição dominante da United no mercado, o preço das ações subiu.

			Os analistas estavam certos. Os céus dos Estados Unidos deixaram de abrigar um mercado aberto, com muitas companhias aéreas concorrendo entre si, para testemunhar um oligopólio com quatro grandes empresas em situação cômoda. Dizer que existem quatro grandes companhias aéreas seria exagerar o nível real de concorrência. A maioria das companhias aéreas do país domina algum hub local, os chamados — sem ironia — “hubs-fortaleza”, onde encaram pouca concorrência e detêm um quase monopólio. Elas possuem slots de aterrissagem** e estão dispostas a praticar tarifas predatórias para impedir qualquer outra empresa de entrar no mercado. Em quarenta dos cem maiores aeroportos dos Estados Unidos, uma única companhia aérea controla a maior parte do mercado.4 A United, por exemplo, domina muitos dos principais aeroportos do país. Em Houston, ela detém cerca de 60% de market share; em Newark, 51%; em Washington Dulles, 43%; em San Francisco, 38%; e, em Chicago, 31%.5 O cenário é ainda mais preocupante no caso de outras companhias aéreas. Por exemplo, a Delta tem 80% de market share em Atlanta e 77% na Filadélfia — também possui 77% em Dallas-Fort Worth.6 Em muitas rotas, o consumidor simplesmente não tem escolha.

			O episódio se tornou uma metáfora para o capitalismo americano no século xxi. Uma empresa muito lucrativa havia feito um cliente sangrar, e pouco importava, pois os clientes não têm escolha.

			Quando os consumidores veem um homem sendo agredido por uma grande empresa, ou um paciente em sofrimento sendo despejado de um hospital, eles sentem que há algo de muito errado com as empresas.

			No mundo todo, as pessoas experimentam a sensação opressora de que algo não está funcionando bem. Isso tem levado os Estados Unidos e a Europa a vislumbrarem níveis sem precedentes de populismo, além de constatarem o ressurgimento da intolerância e de um desejo de subverter a ordem estabelecida. Esquerda e direita não conseguem chegar a um consenso para determinar qual seria o problema, mas ambas sabem que há algo de podre no ar.

			O capitalismo tem se mostrado o melhor sistema da história para tirar as pessoas da pobreza e gerar riqueza, mas o “capitalismo” que vemos hoje nos Estados Unidos é apenas um eco distante dos mercados competitivos. O que temos é uma versão grotesca e deformada do capitalismo. Economistas como Joseph Stiglitz se referiram a ele como “capitalismo Ersatz”, em que a representação distorcida do que vemos está tão distante da realidade quanto os Piratas do Caribe da Disney estão dos piratas de verdade.

			Se a nossa versão atual do capitalismo é falsa, como seria a versão real? O que nós deveríamos ter?

			Segundo o dicionário, o capitalismo em seu estado ideal é “um sistema econômico baseado na propriedade privada dos meios de produção, na distribuição e na troca, caracterizado pela liberdade dos capitalistas para operar ou gerir sua propriedade visando ao lucro sob condições competitivas”.

			Parte dessa definição é universalmente aceita nos tempos atuais. Hoje, por exemplo, encaramos a propriedade privada como algo garantido em todo o mundo. O comunismo se definia em oposição à propriedade privada. Karl Marx escreveu no Manifesto comunista que “a teoria dos comunistas pode ser resumida em uma única frase: abolição da propriedade privada”. Após a queda do Muro de Berlim, em 1989, o comunismo entrou em colapso e foi amplamente desacreditado, tachado de imenso fracasso. A batalha pela propriedade privada estava ganha.

			A parte mais difícil da definição vem depois: o capitalismo é “caracterizado pela liberdade dos capitalistas para operar ou gerir sua propriedade visando ao lucro sob condições competitivas”. Estamos perdendo a batalha da competição. Os setores da economia estão profundamente concentrados nas mãos de pouquíssimos agentes, com escassa concorrência real.

			Capitalismo sem concorrência não é capitalismo.

			A competição é importante porque evita níveis injustos de desigualdade e impede a transferência das riquezas do consumidor ou fornecedor ao monopolista. Se não existir competição, os trabalhadores e os consumidores terão menor liberdade de escolha. A concorrência cria sinais claros de preço nos mercados, orientando a oferta e a demanda. Ela promove a eficiência. A concorrência gera mais escolhas, mais inovação, desenvolvimento e crescimento econômico e constrói uma democracia mais forte ao dispersar o poder econômico. Promove a iniciativa e a liberdade. A concorrência é a alma do capitalismo e, no entanto, está morrendo.

			A concorrência é a base da evolução. Sua ausência implica ausência de evolução, ou seja, o fracasso em se adaptar a novas condições. Isso ameaça nossa sobrevivência.

			Quando há menos concorrência, há poucos vencedores e muitos perdedores. O crescente poder de mercado das empresas dominantes reduziu a concorrência, o investimento na economia real, a produtividade, o dinamismo econômico e a criação de startups, levando as empresas dominantes a praticarem preços mais altos e a pagarem salários mais baixos, contribuindo, dessa forma, para a maior desigualdade de riqueza. Evidências dos estudos econômicos surgem incessantemente.

			A concorrência segue um ideal que parece cada vez mais longe do nosso alcance. O leitor não precisa acreditar em nós. De acordo com o New York Times, “os mercados funcionam melhor quando há uma concorrência saudável entre os empreendimentos. Em muitos setores, essa concorrência simplesmente deixou de existir”.7 A revista The Economist alerta que “os Estados Unidos precisam de uma dose pesada de concorrência”.8

			Se você acredita em mercados livres e competitivos, deveria se preocupar. Se acredita em competição justa e detesta nepotismo, também. No falso capitalismo, os ceos bajulam legisladores para obter as regras que desejam e fazem doações de campanha em troca das leis de que precisam. As empresas grandes ficam ainda maiores, enquanto as pequenas desaparecem, deixando o consumidor e o trabalhador sem escolha.

			A liberdade é essencial para o capitalismo. Não surpreende, portanto, que Milton Friedman tenha dado o título Livre para escolher à sua série de imenso sucesso sobre o capitalismo veiculada pelo canal de tv bps, nem que o seu best-seller com mais de 1,5 milhão de exemplares vendidos se chame Capitalismo e liberdade. No livro, Friedman argumentou que a liberdade econômica seria “uma condição necessária para a liberdade política”.9

			Livre para escolher soa muito bem. É uma declaração corajosa e um título instigante, mas o fato é que os estadunidenses não são livres para escolher. Em inúmeros setores, sua única opção é comprar de monopólios ou oligopólios locais capazes de criar um conluio tácito. Hoje há muitos mercados no país controlados por três ou quatro competidores. Desde o início dos anos 1980, a concentração de mercado vem aumentando drasticamente. Conforme vamos registrar neste livro:

			 

			•	Duas corporações controlam 90% da cerveja consumida nos Estados Unidos.

			•	Quatro companhias dominam completamente o tráfego aéreo, usufruindo em muitos casos de monopólios ou duopólios locais em seus hubs regionais.

			•	Cinco bancos controlam cerca de metade das reservas bancárias da nação.

			•	Em muitos estados do país, as duas principais seguradoras detêm de 80 a 90% do market share de planos de saúde. No Alabama, por exemplo, uma única empresa, a Blue Cross Blue Shield, controla 84% do mercado; no Havaí, ela controla 65%.

			•	Quando se trata de internet de alta velocidade, quase todos os mercados são monopólios locais; mais de 75% dos pontos de acesso domiciliares contam com apenas um fornecedor, ou seja, não há opção.

			•	Quatro players controlam todo o mercado de carne dos Estados Unidos e repartem o país entre si.

			•	Após duas fusões em 2019, três empresas vão controlar 70% do mercado de pesticidas mundial e 80% do mercado de sementes de milho no país.

			 

			A lista de setores dominados por poucas empresas é inesgotável.

			Fica ainda pior se nos debruçarmos sobre o mundo da tecnologia. As leis estão desatualizadas para lidar com a dinâmica extrema do mundo on-line, onde impera a regra “o vencedor leva tudo”. O Google domina completamente as buscas na internet, com quase 90% de market share. O Facebook detém quase 80% das redes sociais. Ambos controlam um duopólio de anúncios sem nenhum nível real de concorrência ou regulação.

			A Amazon está esmagando os varejistas e vive em conflito de interesse, pois é ao mesmo tempo a campeã do setor de e-commerce e a principal plataforma on-line para vendedores terceirizados. Ela é livre para determinar quais produtos podem ou não ser vendidos em sua plataforma e competir com quaisquer de seus clientes de sucesso. O iPhone da Apple e o Android do Google dominam sozinhos o mercado de aparelhos celulares em um duopólio, e têm o poder de decidir se outras iniciativas chegarão ou não aos seus consumidores, estabelecendo as condições em que isso pode ocorrer.

			As leis existentes nem chegaram a levar em conta as plataformas digitais ao serem escritas. Até aqui, essas plataformas parecem atuar como ditadoras benignas, mas nem por isso deixam de ser ditadoras.

			Nem sempre foi assim. Os setores se tornaram muito mais concentrados do que eram trinta ou mesmo quarenta anos atrás, sem que tenha ocorrido praticamente nenhum debate público. Como apontou o economista Gustavo Grullon, a “natureza dos mercados de produtos nos Estados Unidos passou por uma mudança estrutural que enfraqueceu a concorrência”. O governo federal pouco fez para evitar essa concentração. Na verdade, ele se esforçou bastante para estimulá-la.

			É difícil exagerar as consequências da concentração setorial para a política e a economia. Temos dois grandes mistérios nos últimos anos: por que o crescimento econômico foi tão precário e por que muitos homens e mulheres perderam as esperanças a ponto de jogarem a toalha e deixarem o mercado de trabalho. Para ter uma ideia da dimensão da crise, em 2016, 83% dos homens com idade para ingressar no mercado de trabalho não tinham trabalhado no ano anterior. Ou seja, 10 milhões de homens ficaram de fora desse mercado.10 Não se trata de mera estatística: estamos falando de filhos, pais e irmãos.

			Temos um crescimento econômico precário, mesmo após o Federal Reserve (Banco Central estadunidense) injetar trilhões de dólares de liquidez na economia e emitir outros trilhões de dólares em títulos da dívida pública. Após a crise financeira global, os Estados Unidos enfrentam níveis elevados de desemprego de longo prazo, estagnação salarial, péssimo índice de criação de startups e baixo crescimento de produtividade.

			Esses problemas, no entanto, têm raízes mais profundas. Após o fiasco das empresas pontocom, a economia se reergueu, porém o crescimento foi mais fraco do que o verificado nos anos 1980, e mesmo nos anos 1990. O crescimento posterior à crise financeira foi ainda mais patético. Cada expansão foi menor que a anterior. Não existe uma única variável capaz de responder a todas essas perguntas, porém uma série crescente de pesquisas aponta que a competição menor resulta em salários mais baixos, menos empregos, menos startups e crescimento econômico mais modesto.

			Mercados falhos geram políticas falhas. O poder político e econômico está se concentrando nas mãos de monopolistas sediados em locais distantes. Quanto mais fortes as empresas se tornam, maior o cerco que elas fazem em torno dos reguladores e legisladores que atuam no processo político. Essa não é a essência do capitalismo.

			O capitalismo é um jogo no qual os competidores seguem regras aceitas por todos. O governo é o árbitro, e, assim como em uma partida de futebol, precisamos de um árbitro e de um conjunto de regras mutuamente aceitos para criarmos a competição na economia. Se ficarem entregues à própria vontade, as corporações usarão qualquer recurso disponível para esmagar as rivais. Nos dias de hoje o Estado estadunidense, como mencionado, não tem feito valer sua posição de árbitro, pois deixa de cobrar o cumprimento das regras que aumentariam a concorrência. Pelo contrário: em função de um sequestro regulatório, ele ajudou a criar normas que limitam essa concorrência.

			Os trabalhadores ajudaram a criar muita riqueza para as corporações, mas os salários não acompanharam nem de perto o crescimento do lucro e da produtividade. A razão para essa disparidade é evidente: o poder econômico passou para a mão das empresas. A desigualdade de renda e riqueza cresceu à medida que as empresas foram se apossando de uma fatia cada vez maior do bolo. A maioria dos trabalhadores não tem ações e pouco se beneficia dos lucros recorde das corporações. Como observou g. k. Chesterton, “o excesso de capitalismo não se dá pelo excesso de capitalistas, e sim pela sua escassez”.

			Quando esquerda e direita falam em capitalismo atualmente, elas se referem a um Estado imaginário. Os mercados livres competitivos e irrestritos que a direita tanto preza não existem mais. Eles são um mito.

			A esquerda ataca o capitalismo grotesco que estamos vendo como se ele fosse a verdadeira manifestação da essência do capitalismo, e não uma versão distorcida dele.

			Economistas como Thomas Piketty chegam a enxergar no capitalismo uma contradição lógica inerente que “devora o futuro”, em vez de apontarem para a baixa concorrência como cerne do problema. Mas o que vemos hoje é resultado de uma fome monopolista que leva grandes empresas a devorarem as pequenas, e os governos são capturados para manipular as regras do jogo em prol dos fortes e em detrimento dos fracos.

			Embora muito tenha sido escrito sobre o capitalismo e a desigualdade, a esquerda e a direita nem sequer leem os mesmos livros. Pesquisadores analisaram as vendas de livros, e não há quase nenhum título sobre política ou economia que os dois lados compartilhem. Da mesma forma, se analisarmos os dados sobre debates no Twitter, veremos que esquerda e direita tampouco compartilham ou discutem ideias. Nenhum lado parece disposto a falar com o outro — e muito menos a ouvir.

			O apoio ao capitalismo passou a ser visto como sinônimo de apoio aos grandes negócios, e não ao livre mercado. Este livro é despudoradamente favorável à concorrência. Os grandes negócios não são ruins, mas muitas vezes seu tamanho advém de fusões que destroem a concorrência e subvertem o capitalismo.

			Esperamos que este livro crie uma ponte sobre as diferenças e estabeleça um terreno comum entre esquerda e direita. Os dois lados podem até preferir diferentes níveis de taxação ou ter visões diversas acerca das políticas sociais, mas esquerda e direita deveriam concordar que a concorrência ajuda a criar empregos, a elevar os salários, a fomentar a inovação, a reduzir preços e a ampliar a gama de escolhas.

			Um livro que se limita a analisar problemas sem oferecer soluções não é muito útil. Neste, apresentamos soluções. E o encerramos com a análise de meios para reformar e corrigir a economia e o sistema político.

			Esperamos que você fique indignado após a leitura deste livro. Ainda mais importante, esperamos que descubra que a revolta dos consumidores e eleitores pode ser canalizada para gerar mudanças positivas.

			Em 1776, Adam Smith escreveu A riqueza das nações, e os Estados Unidos declararam sua independência da Grã-Bretanha. Smith fez uma crítica ácida aos monopólios. Sobre a Companhia das Índias Orientais, ele disse: “[…] o monopólio obtido pelos nossos manufatureiros […] aumentou de tal forma o número de algumas de suas tribos que, assim como um exército com excesso de quadros, eles passaram a desafiar o governo e, em muitas ocasiões, intimidaram a legislatura”.

			Naquele mesmo ano, dentre as razões citadas pelo Congresso Continental Americano para se separar da Grã-Bretanha em sua Declaração de Independência, lia-se: “Por interditar o nosso comércio com todas as partes do mundo: por cobrar taxas de nós sem o nosso consentimento”. O Tea Party de Boston surgiu como resposta ao monopólio da Companhia das Índias Orientais sobre o chá. A riqueza das nações e a Declaração de Independência foram posturas corajosas contra os abusos do poder monopolista. Os estadunidenses desejavam contar com a livre-iniciativa para estabelecer negócios em um mercado livre.

			Hoje precisamos de uma nova revolução para nos livrarmos dos monopólios e restaurarmos o livre-comércio.

			 

			 

			 

			
				
					* Overbooking é a prática de vender passagens em quantidade superior ao número de assentos disponíveis na aeronave. (N. E.)

				

				
					** Slots aeroportuários são acordos em que as companhias aéreas obtêm permissão para utilizar toda a infraestrutura de determinados aeroportos que apresentam tendência à saturação em datas e horários específicos. A permissão é concedida pelas autoridades responsáveis pelos respectivos aeroportos. (N. E.)

				

			

		



			 



							Ideias-chave do capítulo

							→	Sob todos os aspectos, a concorrência está morrendo nos Estados Unidos.

							→	No geral, não temos um problema de monopólio, mas de oligopólios.

							→	O paradoxo é: aquilo que é bom, correto e lógico para uma empresa muitas vezes não o é para a economia como um todo.

							→	As empresas que dominam seus ramos de atividade atuam como pedágios em nossa vida cotidiana.

							 


			
		


 



							Ideias-chave do capítulo

							→	As empresas de muitos setores repartiram o território dos Estados Unidos como as famílias mafiosas faziam.

							→	Em muitos casos, as empresas atuam de forma coordenada, meramente observando e reagindo aos movimentos de seus concorrentes.

							→	Ao permitir um índice extremo de concentração, o governo acaba garantindo que os oligopólios ajam como monopólios e estimulando os conluios tácitos ou explícitos.

							 



	 



							Ideias-chave do capítulo

							→	Indícios esmagadores apontam que a concentração econômica criou um coquetel tóxico.

							→	A inovação cai conforme a concentração aumenta.

							→	Hoje, um número cada vez menor de empresas controla a economia. Isso reduz os negócios locais e a diversidade.

							→	As consequências da concentração são: preços mais altos, menor surgimento de startups, menor produtividade, redução salarial, crescimento da desigualdade de renda, baixo investimento e deterioração das cidades estadunidenses.

							 

		



 



							Ideias-chave do capítulo

							→	Em um monopsônio, os trabalhadores têm pouca escolha de lugares onde trabalhar e pouco poder de negociação salarial perante os empregadores.

							→	As cláusulas de não concorrência se espalharam feito praga. Essas cláusulas limitadoras afetam quase 18% da força de trabalho estadunidense.

							→	Devido à maior concentração industrial, hoje diversas empresas têm poder de monopsônio — ou seja, são as únicas compradoras de trabalho em um mercado.

							→	Muitos trabalhadores são impedidos de processar seus empregadores por causa de cláusulas ocultas em seus contratos de trabalho.

							 


		



			 



							Ideias-chave do capítulo

							→	As principais empresas de tecnologia dos Estados Unidos têm hoje valor de mercado superior ao PIB de todos os países da Europa ocidental.

							→	Para os maiores negócios de tecnologia, a concorrência com as startups se tornou um jogo de cartas marcadas.

							→	Na hora de pagar impostos, as empresas se escondem atrás de leis nacionais e empurram os países uns contra os outros em um jogo de evasão fiscal.

							→	O poder das plataformas faz delas um tipo particular de empresa. Elas determinam as regras que governam seu mundo. Nós meramente vivemos nele.

							 

		



				 



							Ideias-chave do capítulo

							→	Os estadunidenses têm a ilusão da escolha em sua vida cotidiana, mas pagam pedágio todos os dias para poucas empresas sem concorrentes reais.

							→	Há dezenas de setores tão concentrados que não podemos deixar de nos perguntar o que as autoridades antitruste fazem com seu tempo.

							→	Se você está se questionando por que a desigualdade de renda e riqueza é tão alta, a resposta é: porque os ricos têm controle quase total dos pedágios nas estradas da vida estadunidense.

							 

		



			 



							Ideias-chave do capítulo

							→	A intenção por trás da Lei Sherman era evitar a concentração de poder em qualquer setor.

							→	Depois de Franklin Roosevelt, as políticas antimonopólio foram um alicerce da política estadunidense por décadas, tanto nos governos democratas como nos republicanos.

							→	Podemos atribuir nossa atual situação aos economistas da Escola de Chicago.

							→	Desde Reagan, nenhum presidente agiu de acordo com as intenções das leis Sherman e Clayton.

							→	Se não gostamos de duopólios nos mercados, tampouco deveríamos gostar do duopólio entre democratas e republicanos. Os indícios de conluio tácito entre os dois partidos no que diz respeito ao combate antitruste são deprimentes.

							 

		


	 



							Ideias-chave do capítulo

							→	Os monopólios de mercado muitas vezes provêm de patentes e de propriedade intelectual.

							→	A regulação excessiva mata seletivamente as pequenas startups que ameaçam as grandes corporações. Trata-se de uma imensa barreira de entrada para qualquer setor.

							→	O governo pode tornar os monopólios permanentes, pois só ele é capaz de impedir a inovação e a concorrência que afeta todos as gigantes corporativas.

							→	A correlação entre lobby, regulação e lucros se concentra em um pequeno número de setores politicamente influentes.

							→	O governo não é um espectador passivo do aumento da desigualdade. Ele é um participante ativo que concede favores aos ricos e poderosos e cuida dos interesses dos bem relacionados.


			 



							Ideias-chave do capítulo

							→	Quase metade dos estadunidenses não possui ações, e menos de 14% dos domicílios são proprietários diretos de ações.

							→	Hoje os oligopólios existem não apenas dentro de setores específicos; eles também são patrocinados por acionistas oligopolistas. É como uma cebola com diversas camadas de oligopólio.

							→	A recompra de ações se tornou ilegal após a quebra dos mercados financeiros em 2019. Ela era considerada um tipo de manipulação de mercado.

							→	A desigualdade é provocada pela concentração de ações e é resultado dela.

							 



			 



							Ideias-chave do capítulo

							→	A desigualdade crescente é um sintoma. Não a doença.

							→	As empresas têm abocanhado uma fatia recorde do bolo da economia.

							→	A redução da concorrência confere às empresas poder de mercado para elevar preços e reduzir salários.

							→	O poder político e econômico dos monopólios e oligopólios alterou o cenário em favor das corporações dominantes e em detrimento dos funcionários.

							 

		


		
			Considerações finais

			Liberdade política e econômica

			A liberdade econômica é um requisito
essencial para a liberdade política.

			milton friedman

			Precisamos fazer uma escolha. Podemos escolher a democracia ou a concentração de riqueza nas mãos de poucos, mas não podemos ter as duas coisas.

			juiz louis brandeis

			Durante a Primeira Guerra Mundial, enquanto centenas de milhares de homens morriam nas trincheiras, o primeiro-ministro francês George Clemenceau declarou: “A guerra é importante demais para ficar só nas mãos dos generais”. Hoje, o capitalismo é importante demais para ficar só nas mãos dos economistas.

			Como demonstramos ao longo deste livro, em muitos setores os monopólios estão extorquindo trabalhadores, sufocando fornecedores, elevando preços, asfixiando a economia e cooptando legisladores e reguladores. Essas empresas não vão reformar a si mesmas por vontade própria. Elas são favoráveis a uma regulação mais efetiva, pois veem nisso uma oportunidade para erguer novas barreiras de proteção no seu setor. Elas saúdam vigilantes e reguladores, pois veem neles importantes aliados indicados pelo governo. Elas não se preocupam com a ameaça de leis antitruste, pois sequestraram a fiscalização utilizando economistas e advogados de aluguel.

			Como as empresas não reformarão a si mesmas, devemos mudar as leis e regulações. Precisamos lembrar que as leis antitruste são elaboradas pelo Congresso e interpretadas pelos tribunais. Decisões e políticas antitruste não podem ser delegadas a economistas ou representantes corporativos. O papel dos tribunais não é determinar a política econômica, mas implementar políticas antitruste elaboradas pela legislatura.

			Um século atrás, quando Theodore Roosevelt propôs o Square Deal* e o controle dos trustes corporativos, ele afirmou “Não estou dizendo apenas que defendo um jogo justo sob as regras atuais: defendo também que mudemos essas regras para que trabalhem em prol da igualdade de oportunidades e recompensem os bons prestadores de serviços”.

			Novamente, precisamos reformar as regras do jogo. Precisamos de uma mudança legislativa para instituirmos novas leis antitruste que sirvam às pessoas. Precisamos dar poder às comunidades e aos trabalhadores locais, e não a ceos ou acionistas que moram em locais distantes. Precisamos mudar o modo como vivemos nossa vida cotidiana para restaurar o equilíbrio de poder dos mercados. Precisamos de remédios específicos para mudar as regras do jogo.

			Nesta conclusão, mostraremos a base para solucionar o problema.

			Não podemos esperar que o próprio mercado promova reformas. Os mercados não existem em um vácuo intocado pela sociedade e pelo império da lei. Enquanto o comércio se preocupa com preços, a lei se preocupa com valores. Esses valores não se limitam à “eficiência” e ao “bem-estar do consumidor”. O cidadão é mais do que um consumidor unidimensional; ele é um trabalhador, um produtor, um consumidor e um eleitor.

			Friedrich Hayek escreveu: “Pessoalmente, prefiro ter que lidar com algum grau de ineficiência a ter um monopólio organizado controlando a maneira como vivo”.1

			Mesmo que o bem-estar do consumidor fosse o único padrão aceitável, ainda estaríamos diante de um fracasso. Os monopolistas prometem eficiência e preços menores, mas não entregam nenhuma das duas coisas. Vale a pena relembrar as palavras de Benjamin Franklin: “Quem abdica da liberdade essencial em troca de um pouco de segurança temporária não merece nem a liberdade nem a segurança”. Nós abdicamos da liberdade econômica em troca da promessa de bem-estar do consumidor, e ficamos sem ambos.

			Perdemos nosso norte, mas o passado ajuda a apontar a direção correta. O desafio dos monopólios remonta a séculos, e não somos a primeira geração a lutar contra eles. Existe uma longa e poderosa tradição política anglo-americana que ataca direitos ilegítimos, interesses escusos e monopólios.

			Em 1637, John Lilburne foi preso por imprimir livros sem licença da Sationers Company. Como punição, foi chicoteado, levado a um pelourinho e arrastado por uma carroça de bois até Westminster. Durante o julgamento, ele exigiu ver sua acusação e pediu para ficar frente a frente com os acusadores, recusando-se a produzir provas contra si mesmo. E afirmou que imprimir livros era um direito natural de um inglês nascido livre. Ele passou o resto da vida lutando por suas ideias. E inspirou o primeiro movimento político de massa da história, que se tornou conhecido como os levellers.

			Lilburne elaborou a primeira Constituição escrita, intitulada An Agreement of the People of England [Um acordo da pessoas da Inglaterra], em 1649. Além de listar os poderes do governo, seu Agreement continha uma declaração de direitos que delimitava o poder do Legislativo e do Executivo. Os valores e ideais do Agreement de Lilburne se tornaram a base para a Constituição dos Estados Unidos e a Declaração de Direitos, incluindo a liberdade de expressão e religião, a separação entre Igreja e Estado, o direito de não produzir provas contra si mesmo e outros. A Suprema Corte cita Lilburne frequentemente como um precedente para direitos que hoje nos parecem naturais.

			O mais importante é que os levellers defendiam não só os direitos pessoais como também o livre-comércio e o fim dos monopólios. Uma cláusula na Constituição de Lilburne declara acerca do Parlamento: “Que não deve ter poder de criar ou dar continuidade a quaisquer leis que limitem ou obstruam qualquer pessoa ou grupo de comercializar ou prestar serviços em qualquer local além-mar onde qualquer pessoa desta Nação goze de liberdade de comércio”.2

			Um legado crucial dos levellers foi a preocupação com a proteção do indivíduo contra a coerção por parte do poder. Para eles, a sociedade não se dividia entre trabalhadores e proprietários, mas entre aqueles que se beneficiavam de monopólios e favores do governo e os demais. Lilburne e seus companheiros levellers atribuíam os baixos salários aos monopólios e às restrições de comércio e, portanto, exigiam sua abolição.3

			Após a Guerra Civil Inglesa, como o monopólio sobre a impressão de livros persistiu, Lilburne foi parar outra vez na prisão de Newgate, onde escreveu um artigo eloquente pedindo a dissolução do “insuportável, injusto e tirânico monopólio de impressão”. Lilburne atacou os monopólios, concedidos pelo Estado, sobre impressão, pregação religiosa e comércio internacional, alegando que infringiam “o direito comum de todos os homens livres da Inglaterra”. Ele argumentou que os monopólios submetiam as pessoas “a uma condição de vassalagem”, colocando-as em estado de “servidão”.4

			Perto do fim de sua vida, encarando a derrota, Lilburne encorajou seus seguidores. “E a posteridade”, ele escreveu, “sem dúvida deverá colher os benefícios de nossa empreitada, independentemente do que acontecer conosco.”5

			Lilburne não viveu para ver o efeito de suas ideias, mas temos uma dívida de gratidão para com ele. Suas ideias se tornaram a base da vida cívica estadunidense e foram exportadas para o mundo todo.

			Enquanto os levellers sofriam com a repressão, suas ideias se espalhavam pelas colônias americanas. Muitos levellers se tornaram quakers, e William Penn e seus seguidores levaram os ideais leveller à Pensilvânia. A declaração de direitos da Constituição da Pensilvânia de 1776 opunha-se à concentração de poder político e econômico: “Que o governo é, ou deve ser, instituído para o comum benefício, proteção e segurança das pessoas, da nação ou da comunidade; e não para emolumento ou vantagem de qualquer homem, família ou conjunto de homens em particular que façam parte desta comunidade”.6

			Os estadunidenses herdaram o desprezo de Lilburne pelos monopólios. A tradição de oposição a monopólios e à concentração de poder vai de Lilburne até Jefferson, Jackson, Sherman e outros que vieram depois. A Constituição do estado de Maryland declarou em 1776 que “os monopólios são detestáveis, contrários ao espírito do governo livre […] e não devemos por eles padecer”.7 Quando o Congresso continental emitiu sua Declaração de Independência em relação à Grã-Bretanha, seus integrantes, assim como Lilburne, ressentiam-se do monopólio da Companhia das Índias Orientais. O Tea Party de Boston foi uma resposta ao monopólio da Companhia sobre o chá. Entre suas razões para se rebelar contra a Grã-Bretanha estavam: “Por interromper o nosso comércio com todas as partes do mundo; por nos cobrar impostos sem o nosso consentimento”. James Madison acreditava em direitos econômicos e, em um ensaio, alertou para as “restrições arbitrárias, isenções e monopólios”.8

			Os monopólios aos quais ingleses e estadunidenses se opunham tinham como base concessões governamentais de monopólio. Ainda que muitos dos monopólios de hoje não se fundamentem em tais concessões, a mão amiga do governo pode ser vista em todas as partes — na aprovação de fusões que, na prática, permitem monopólios; na extensão ilimitada de patentes e direitos autorais pertencentes a grandes empresas e na instituição de barreiras regulatórias amigáveis que espantam a concorrência.

			Ao observarmos o arco da história, vemos que a Lei Sherman e a Lei Clayton são apenas coletes salva-vidas em meio a um oceano de concentração de poder econômico. No julgamento paradigmático Estados Unidos versus Topco Associates, o juiz Thurgood Marshall escreveu de modo eloquente:

			 

			As leis antitruste em geral, e a Lei Sherman em particular, são a Magna Carta do livre empreendimento. Elas são tão importantes para a conservação de nossa liberdade econômica e nosso sistema de livre-iniciativa quanto a Declaração de Direitos é para a proteção de nossas liberdades pessoais. E a liberdade assegurada por elas a todo e qualquer negócio, por menor que seja, é a liberdade de competir — de se impor com vigor, imaginação, devoção e engenhosidade que sua potência econômica permitir.

			 

			O antitruste não está desatrelado do passado.

			Opor-se aos monopólios não é mera questão econômica ou de desapreço pelos preços mais altos que os monopolistas podem praticar. Personalidades da esquerda e da direita alertaram para os problemas causados pela concentração de poder econômico e pela falta de liberdade econômica. Elas alertaram que a liberdade política é impossível sem liberdade econômica, e que a concentração de poder corrompe a ambas.

			Na esquerda, Louis Brandeis, reformista social que acabou se tornando juiz da Suprema Corte, encabeçava a luta pela liberdade econômica. “O que uma democracia envolve?”, Louis Brandeis perguntou em 1912. “Não apenas liberdade política e religiosa, mas também liberdade industrial.”

			Brandeis escreveu um livro chamado The Curse of Bigness [A maldição do grande porte], e a nova onda de interesse em medidas antitruste já foi chamada de movimento Novo Brandeis. Mas as raízes do combate aos monopólios são muito mais profundas. Esse embate não começa nem termina em Brandeis. Os argumentos contra os monopólios têm pouco a ver com o porte, e tudo a ver com a dispersão de poder político e econômico.9

			Milton Friedman, arquétipo do defensor de livre mercado, ecoava a visão de Brandeis das liberdades política e econômica como fatores intimamente relacionados. Ele escreveu: “A liberdade econômica é um requisito essencial para a liberdade política. Ao permitir que as pessoas cooperem umas com as outras sem coerção ou direcionamento central, ela reduz a área de atuação do poder político”. A principal razão para apoiar os livres mercados não eram os preços mais baixos nem o bem-estar do consumidor, mas o fortalecimento da democracia e da liberdade. “Além disso, ao dispersar o poder, o livre mercado cria um contrapeso a qualquer concentração de poder político que possa vir a surgir. A combinação de poder político e econômico nas mesmas mãos é uma receita garantida para a tirania.” É uma grande ironia da história que os discípulos de Friedman tenham se esforçado tanto para concentrar o poder. Eles alcançaram uma tirania privada.

			Brandeis e Friedman tiveram a sorte de viver e trabalhar nos Estados Unidos, mas os economistas europeus viam os perigos da concentração com ainda mais gravidade. Os ordoliberais observaram como os grandes trustes ajudaram Hitler a chegar ao poder. Como Friedrich Hayek escreveu, “o único motivo para que ninguém tenha poder total sobre nós, para que nós, indivíduos, possamos decidir o que fazer de nossas vidas é a distribuição do controle sobre os meios de produção entre diversas pessoas que agem de forma independente”. Em seguida, ele alertou que: “Se todos os meios de produção estivessem nas mãos de uma única entidade, fosse ela a ‘sociedade’ como um todo ou um ditador, o detentor de tal controle teria poder irrestrito sobre nós”.10

			Após a Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos exportaram sua tradição para a Europa, onde os ordoliberais ajudaram a levá-la ainda mais longe. Como dizia o relatório estadunidense sobre a economia alemã no ano seguinte a Potsdam:

			 

			É preciso ensinar ao povo alemão que uma economia democrática é o meio mais favorável para o pleno desenvolvimento de um indivíduo […]. Assim como, do ponto de vista político, precisamos convencer os alemães de que a concessão irrevogável de poder a um ditador ou grupo de agentes autoritários é uma insanidade, também precisamos convencê-los, do ponto de vista econômico, de que é insanidade permitir que um empreendimento privado adquira poder ditatorial sobre qualquer setor da economia.

			 

			O centro da reconstrução da Alemanha não era a eficiência ou o bem-estar do consumidor, mas a total recriação política e econômica do povo alemão. Os alemães não foram tratados como meros consumidores, e sim como pessoas plenas com vidas cívica e econômica.

			Antes da revolução antitruste de Bork, a Suprema Corte já entendia que a “eficiência” não era o único objetivo de uma lei antitruste. O presidente da Suprema Corte, Earl Warren, escreveu: “O Congresso avaliou que, em algumas ocasiões, a manutenção de mercados e indústrias fragmentadas poderia acarretar preços e custos mais altos. Mesmo com essas ressalvas, o plenário decidiu em favor da descentralização”.11

			Na prática, para a maioria das pessoas, a liberdade econômica é muito mais importante que as liberdades políticas. As eleições permitem que o público vá às urnas a cada poucos anos, mas em uma democracia econômica as pessoas podem votar todos os dias, e não raro diversas vezes por dia, ao decidirem como gastar seu dinheiro. Embora essa liberdade seja atraente em teoria, na prática a maioria das pessoas não tem escolha em muitas de suas decisões econômicas essenciais. Os monopólios representam concretamente uma tirania econômica.

			Se queremos reformar o capitalismo e evitar a concentração de poder econômico, precisamos retornar às raízes do capitalismo e do antitruste. Precisamos levar a concorrência aonde ela faz falta. Precisamos abrir os mercados para novas empresas e dar um basta ao sequestro regulatório que corrompe a política.

			Aqueles que se opõem a mudanças serão avessos a qualquer reforma razoável das leis antitruste. Os monopolistas e seus aliados lamentarão o suposto fascismo por trás da interferência estatal. Eles acusarão o governo de distorcer os livres mercados. Conservadores e verdadeiros capitalistas devem lembrar que os monopólios e os oligopólios consolidados não representam um triunfo do capitalismo de livre mercado, mas a corrupção desse ideal. A livre concorrência é a essência dos livres mercados, e, para que haja concorrência, é preciso um nível razoável de regulação. Nem toda ação do governo representa uma invasão da liberdade individual, embora em excesso elas restrinjam a liberdade econômica. A chave aqui é encontrar um equilíbrio adequado.

			Se não escolhermos a via das reformas, teremos uma revolução que não escolhemos. Nada é mais conservador que o reformismo. Em Reflexões sobre a Revolução na França, um dos textos fundadores do conservadorismo, Edmund Burke reconheceu que o fracasso da monarquia francesa em executar reformas plantou as sementes da revolução. A monarquia francesa não foi capaz de detectar a necessidade de se adaptar para preservar a própria existência. Sem reformas, a conservação é impossível.

			Em seu combate aos trustes de cem anos atrás, Theodore Roosevelt disse: “As mudanças construtivas oferecem o melhor método para evitar mudanças destrutivas, a reforma é o antídoto da revolução […] a reforma social não antecede, e sim evita o socialismo”. Roosevelt sempre destacou que não se opunha às corporações, mas aos monopólios e ao abuso de poder. Ele lembrava seus ouvintes, assim como Burke fizera, que o resultado de um fracasso das reformas seria a revolução. “Aqueles que se opõem às reformas deveriam lembrar que a pior das ruínas se tornará inevitável para nós, a não ser que a nação consiga oferecer ao povo algo além de imensas fortunas para poucos e o triunfo político e empresarial do materialismo sórdido e egoísta.”12

			Caso o idealismo não pareça justificativa suficiente para implementarmos uma reforma e removermos o obstáculo dos interesses privados em nossa política, vale a pena examinarmos o exemplo de Disraeli.

			Nos anos 1870, o primeiro-ministro conservador Benjamin Disraeli enfrentou um cenário de alta desigualdade de renda, industrialização acelerada e crescimento das corporações modernas. Ele poderia ter resistido às reformas, mas escolheu abraçá-las. Como primeiro-ministro, aprovou uma legislação progressiva que levou Alexander Macdonald, um dos primeiros políticos trabalhistas a atuar como primeiro-ministro, a concluir que “o partido conservador fez mais pelas classes trabalhadoras em cinco anos do que os liberais fizeram em cinquenta”.

			Disraeli e os conservadores aprovaram leis paradigmáticas para melhorar a vida dos trabalhadores. Eles aprovaram a Lei de Moradia dos Artesãos, que acabou com as favelas e criou moradias populares. Eles aprovaram a Lei de Empregadores e Trabalhadores, que estabeleceu o direito à greve dos sindicatos, e a Lei Fabril, que limitou as horas de trabalho para mulheres e crianças.

			O eleitorado amava Disraeli por isso. Ele foi primeiro-ministro duas vezes. A gestão Disraeli foi um marco para o destino dos conservadores, e suas medidas domésticas tornaram o partido mais atraente aos olhos das classes baixa e média urbanas. Não é de surpreender que os conservadores tenham dominado a política britânica de 1886 a 1906.

			A luta por uma reforma antitruste pode ser difícil, mas é a coisa certa a fazer para reformar a economia.

			O verdadeiro capitalismo funciona porque promove a liberdade. Ele melhora a vida de todos ao expandir os limites do possível. Recompensa o trabalho duro, a inovação e a engenhosidade. Premia os atos de inventar e assumir riscos.

			A história do capitalismo inclui episódios obscuros, mas ele é o melhor sistema que temos. Hoje o cidadão médio goza de mais confortos e liberdades do que j. p. Morgan ou John D. Rockefeller jamais tiveram. Em sua época, eles viviam como reis porque eram os primeiros a ter eletricidade em casa. Hoje a eletricidade, assim como o telefone, o rádio, a televisão, os filmes, a música digital e as viagens aéreas nos parecem naturais. Tudo isso é fruto de inventores e capitalistas que investiram nessas coisas para oferecê-las às massas.

			O capitalismo e as invenções entram em estagnação quando não há concorrência. Quando os monopolistas controlam mercados inteiros, sejam de comércio marítimo, ondas de radiodifusão, linhas telefônicas, sistemas de cabo, sejam de bancos, agências de classificação de risco ou sistemas operacionais de computadores, eles paralisam a inovação e a criatividade. Quando a concorrência saudável prospera, o capitalismo passa a representar nada menos que o triunfo do espírito humano.

			Quais são os princípios-guia para uma reforma? Quais são os valores que deveriam orientar a economia? Quais são as soluções para os problemas que enfrentamos?

			Não temos todas as respostas, mas reunimos humildemente alguns princípios centrais e sugerimos reformas tomando-os como base. Esperamos que esses princípios sejam igualmente caros à esquerda e à direita. E que esta lista de recomendações forneça um mapa específico para que o Congresso empreenda reformas.

			Princípios para a reforma

			•	Capitalismo sem concorrência não é capitalismo. O capitalismo não consiste em meras taxas elevadas de retorno sobre o capital. Os investidores criaram monopólios para obter retornos maiores, e os mercados e a sociedade sofreram as consequências.

			•	O papel essencial do capitalismo não é maximizar a eficiência. A genialidade do capitalismo reside na criação de valor para empresas, trabalhadores e consumidores. Nossa vida não é incomensuravelmente melhor do que era séculos atrás só porque alocamos recursos de modo mais eficiente do que no século xx. A inovação e a solução para problemas humanos são o motor do progresso, e isso decorre da concorrência.

			•	Os monopólios — e não as grandes empresas — são o inimigo da competição. Ser grande não significa ser bom ou ruim. Muitos negócios se beneficiam da economia de grande escala, mas os monopólios, em quase todos os casos, são ruins para os mercados, os trabalhadores, os concorrentes, os consumidores e para a sociedade. Existe um número restrito de setores que só funcionam como monopólios naturais, e estes deveriam ser regulados para servir ao interesse público.

			•	A concorrência é elemento essencial do capitalismo por promover a distribuição de poder econômico e a liberdade política. A liberdade econômica é um requisito para a liberdade política. Os monopólios podem ser os ditadores benignos de hoje, mas não deixam de ser uma forma de ditadura. Historicamente, preferimos o perigo da ineficiência sob uma democracia ao conforto da eficiência sob um sistema de tirania política e econômica.

			•	Os mercados devem permanecer competitivos e abertos a novos ingressantes. A única forma de preservar a concorrência é eliminar barreiras de entrada desnecessárias. O governo tem um papel a cumprir, promovendo ações antitruste e garantindo que as regulações não beneficiem os monopolistas. Medidas vigorosas antitruste são apenas parte da solução.

			•	O capitalismo deve favorecer a igualdade de oportunidades, mas não a igualdade de resultados. Os esforços antimonopólio não têm por objetivo enfraquecer a concorrência, nem auxiliar empresas que fracassariam em um ambiente competitivo. A única meta é garantir oportunidades para que todos possam concorrer, inovar e crescer.

			•	O capitalismo não existe independentemente do governo e da sociedade. Os mercados operam com regras estabelecidas pela sociedade e pelo governo. Seja por meio de contratos consuetudinários, seja mediante atos legislativos, os mercados funcionam porque suas regras são claras. Jamais existiu um mercado livre e justo sem que houvesse leis.

			Soluções e remédios

			Antimonopólios e fusões

			•	Fusões que reduzem materialmente o número de concorrentes devem ser evitadas. Hoje as fusões não enfrentam nenhuma fiscalização. Mais de 90% das fusões são concretizadas, e medidas antitruste quase nunca são apresentadas. As empresas deveriam ser capazes de crescer de forma orgânica, e qualquer fusão que aumente artificialmente o market share de uma firma dominante deveria ser proibida.

			•	Os parâmetros para rejeitar uma fusão devem ser regras claras e simples. A regra mais fácil e direta é proibir fusões em setores com menos de seis players. É tão simples que seria possível escrever isso no verso de um cartão-postal e enviá-lo aos legisladores. Esse princípio também pode ser resumido em uma única frase para os economistas: nenhuma fusão deve ser autorizada em setores com índice cr4 superior a 66% ou pontuação hhi (ver neste capítulo) superior a 1.666.

			Hoje o Departamento de Justiça e a cfc consideram os mercados com hhi entre 1.500 e 2.500 pontos moderadamente concentrados, e aqueles com hhi superior a 2.500 são classificados como altamente concentrados. É importante evitar a concentração setorial e limitar as fusões antes que o setor fique altamente concentrado.

			Um setor com seis empresas é um padrão claro e fácil de fiscalizar. Sem padrões claros, as empresas com bastantes recursos contratarão economistas de aluguel, que utilizarão modelos teóricos para justificar até mesmo monopólios explícitos, alegando uma suposta eficiência e um suposto bem-estar do consumidor. Essa tentativa enviesada de justificativa é contrária ao interesse público.

			•	Fusões anteriores que reduziram a concorrência deveriam ser revertidas. Se não corrigirmos erros passados, não conseguiremos consertar os mercados. Nas últimas décadas, foram aprovadas muitas fusões que criaram monopólios e enfraqueceram a concorrência. Quando os tribunais dissolveram trustes no século xx, o mundo não acabou e a sociedade se beneficiou. Em geral, até mesmo os acionistas se deram bem, como a Standard Oil descobriu. Hoje, qualquer fusão realizada em setores de alta concentração deve ser impedida e revertida.

			•	As medidas antitruste não podem depender apenas dos economistas. O campo do antitruste se afastou muito de seus objetivos originais e acabou entregue aos economistas. A economia não é uma ciência e não pode decidir os valores que desejamos promover ou o modo como queremos organizar nossa sociedade. Nem todos os modismos e teorias da economia estavam certos, e não podemos confiar nossa economia a professores de aluguel que não respondem pelas consequências de suas decisões.

			•	O antimonopólio não se resume ao antitruste. As políticas concorrenciais e as leis antitruste são as principais armas na luta contra os monopólios, mas não as únicas. A lei e a regulação devem ser utilizadas para evitar que as empresas dominantes impeçam a entrada de novos concorrentes em seus setores.

			•	Precisamos de barreiras significativas contra a integração vertical. A integração vertical das empresas dominantes deve ser evitada em qualquer setor moderada ou altamente concentrado.

			•	Monopólios locais devem ser desmanchados. Não devemos permitir que as grandes empresas repartam os mercados como a máfia fazia, dividindo o território. Por exemplo, a Lei McCarran-Ferguson eximiu as empresas seguradoras das regulações antitruste e submeteu-as à legislação dos mesmos estados onde gozam de monopólios locais. De forma semelhante, o modelo de tráfego aéreo dos aeroportos criou monopólios e duopólios regionais. As companhias aéreas deveriam ser forçadas a se desfazer de rotas para restaurar a competição.

			•	Nenhum setor deveria ser imune à fiscalização antitruste. Em um caso específico, os sindicatos foram eximidos das medidas antitruste, pois a negociação coletiva não representa uma restrição comercial. No entanto, muitos setores ganharam o mesmo tratamento ao longo dos anos — como a indústria de seguros, por exemplo. Exceções injustificáveis restringem a competição e são contrárias ao espírito antitruste.

			•	As autoridades antitruste deveriam ser mais transparentes. Elas deveriam ser obrigadas a relatar seu trabalho a cada trimestre e justificar por que autorizaram qualquer fusão. Também deveriam ser obrigadas a produzir relatórios anuais e mostrar quando suas análises estavam erradas para reverter fusões já concretizadas.

			•	É preciso criar novas leis que coíbam práticas predatórias de preços em setores de grande concentração. Os Estados Unidos precisam de novas leis que permitam ao governo punir empresas que praticam preços predatórios. Muitas vezes isso ocorre quando monopolistas elevam os preços ao consumidor, mas também há casos de monopolistas vendendo produtos abaixo do custo de produção durante um período para barrar a entrada de novas empresas no setor. Como ocorre com muitas regulações antitruste, as leis existentes não são fiscalizadas nem sequer usadas.

			•	Os julgamentos antitruste devem ser mais rápidos. Às vezes as leis não são aplicadas porque em casos específicos, como nas investigações da Microsoft pelo Departamento da Justiça, o processo se arrasta por uma década e consome uma parcela desproporcional dos recursos da agência. Antes de 1974, as regras permitiam que os tribunais encaminhassem a revisão de apelações e as apelações automáticas dos tribunais distritais em decisões antitruste direto para a Suprema Corte. Devemos eliminar instâncias de apelação.

			Regulação

			•	As regulações devem servir à sociedade, e não erigir barreiras de entrada para beneficiar monopolistas. Nem todas as regulações governamentais são invasões de nossa liberdade. As regulações têm um papel essencial para evitar a poluição, mantendo-nos seguros e saudáveis e promovendo o bem comum. As regras deveriam ser calibradas para evitar a morte de pequenas empresas.

			•	As regulações deveriam se basear em princípios, e não em regras complexas. Princípios simples estimulam as pessoas e as instituições a cumprirem o espírito da lei, enquanto regulações complexas estimulam os agentes a seguirem a letra fria e violarem seu propósito. Regras complexas impõem custos substanciais aos novos ingressantes e reduzem a concorrência. Por exemplo, a Lei Glass-Steagall tinha 35 páginas e funcionou bem nos Estados Unidos durante mais de setenta anos. A Dodd-Frank tem mais de 2.200 páginas e eliminou novas startups no setor bancário.

			•	O sequestro regulatório e a porta giratória são males a serem evitados a qualquer custo. Os monopolistas influenciam as regulações graças à porta giratória que promove o intercâmbio entre empregados do setor e o governo, que retribuem às empresas em um ciclo sem fim. Deveríamos ter regras para impedir a migração do setor privado para o governo, restringindo a capacidade e o lobby por parte de legisladores e membros do Executivo.

			•	Criar regras comuns de frete para as plataformas de internet que vendem serviços de terceiros. Regras comuns de frete exigem que o operador trate todos os consumidores de forma equânime e transparente. As empresas de tecnologia devem fornecer acesso a todos os seus serviços nas áreas em que detêm monopólios, oferecendo termos justos e não discriminatórios a todos os concorrentes. Sem regras comuns, as empresas dominantes de transporte e logística podem decidir quais pacotes serão entregues a que custo e em qual prazo, discriminando seus clientes. Regras comuns de frete preservam a igualdade de oportunidade para os concorrentes.13

			•	Criar regras que reduzam os custos de migração e a franquia dos consumidores. Regras que reduzem ou eliminam os custos de migração estimulam a concorrência, pois eliminam uma barreira de entrada. Por exemplo, as regras de “portabilidade de número” permitiram aos usuários mudar de operadora de telefonia móvel, promovendo a concorrência e oferecendo preços mais baixos.

			Patentes e direitos autorais

			•	Para promover a concorrência, patentes e direitos autorais devem vigorar por tempo limitado, sem direito a extensões. A inovação e a criatividade devem ser recompensadas, mas apenas durante certo período de tempo. A ampliação da validade das patentes, mesmo quando isso se dá através das vias legais e burocráticas, concede um monopólio privado e mata a concorrência.

			•	Deve-se estimular a concorrência após o vencimento das patentes. Regulações, burocracia e proibições legais dificultam, ou até impossibilitam, o acesso de muitos pacientes nos Estados Unidos a medicamentos genéricos baratos e competitivos, mesmo após o vencimento das patentes. A aprovação mais rápida de genéricos e sua importação do Canadá e da Europa deveriam ser permitidas para promover a concorrência.

			•	O Congresso deveria eliminar a proteção de patentes em áreas onde abusos são comuns. Quase metade de todas as patentes se destina a softwares ou métodos de negócio, fruto de abusos de “vigaristas de patentes”, que elevam os
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